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LEI N. 004412010 	 DE 15 de ABRIL DE 2010. 

INSTITUI A LEI GERAL MUNICIPAL DAS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, DO 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, PARA ATENDER Ë DAR,  
EFETIVIDADE Á LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL No 12312006, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÉNCIAS 

LOURENCIO SILVA DE MORAES, Prefeito do Município de Governador Edson Lóbão. Estado do 
Manriáo, no uo de su atribuiç5es legais e, ooisiderando aneeidad em dar efetvdade ãõs 
arts.11P, III, d, 170, IX, e 17 a Constituição Federal. a Lei CoripIcrnentar Federal r123J06, ecorn vista 
ao fciierilo e desenvolvimento cio rn uridpio, 

Faço saber que a Wrnara MuncipaI de Governador Edson Lob,o no Estado do Maranhão. aprovou e 
eu sanciono a eiinte lei: 

CAPITULO 1 
DSFO5iÇÕES PREU?b'UNARES 

Art. V'. Esta lei regularnenta o tratariicrio lui;dicu tittertrictado ampiiíaacio e. favoreddo assegurado ao 
Micro empreendedor individual (MEl, às mr empresas (ME) e rnpcea de Pueno Poria (EPP) 
doravante sã~mente derimimidas MEl ME e EPP, 	 eí Geral Munícipal da Micro Fmprea e 
Ernpr de Pequeno Porte do Minicipio de Governador Edon Lobão. 

P/RAGRAFQ CÍNICO. Aplicam-se ao'- MEl tcdos os benetiçãose prPrrngtrvd' previstas ne-sta lei pasa a 
ME e EPP, 

ArL 2. Ela lei Éstábelcec,  normas re[alivas. 

1 	Ao s i wc nt i v os ficai: 
11 - á iriovãoa tccnokca e à educação cmreendedora: 
111 - -o 	tivi,riO e às rLcra,, dc Injusão,  
IV - ao incentivo ã geração rieempresas' 

ao rncentivo a forma1zaçao de ernpreendm ente 
VI - unicidjdc do processo de reetro e de legalização,  da emprasuiese de pessoas juridicas: 
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Vil criação do banco de dados con'i inforrnaçôes, orintaçães e irstrurnen1os à dispo5içã dos 
usuárias, 
VIII - Inphfidçâo r'cionoíiçc e uniformLzação do5 requisitos pam locoi7oç.o de outonomos e 
pessoas jurídicas, inclusive com o defrr4iço dos otivdodes de alto risco, observadas as 
disposições cnidas no ciosscaçâo de ~idades definida pala Vigilância Sonitâna; 
IX - rc'gulamerdação de parceiarnento de débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Cuaiquer 
Natureza (ISSQN); 
X 	preierénçLi nas aquisí~ de bens e serviços pelo5 órgãos púbiicos municipais. 

An- 30. Fica criado o Comité Gosto Municipal das Micro e Pequenas Empresas, ao qual caberá gerenc4ai,  
olratarnento dtereniado e favorecido aos llI, às MF. e EPP de que trata esta Iei, competindo a este: 

Reg ulâmenta mediante Resoluções a aplicação o observância desta Lei. 
ii - Gut.rcir o' 'j cornle'. Moncos que atenderão a- dernandas especifiws decorrentes dos 
capitutos desta Lei.,  
III 	Coordenar as pacorias nece'-ías ao desenvolvimento dos suboontitõs técnicos que 
compõe a Sala do £rnpreondedor: 
IV - Coordenar a Saia do Empreendedor que abrigaria os Com its criados para implantação da Lei; 

Art 40  O Comitê Gestor Municipal dos Micro e Pequenas Empresas, de que trata a presente Li serã 
constitudo por 09 1nuve rn.enibros com direito a voto represc' Lntts dos scwnt órgãos . 
mdicados pelos mesmos. 

- Secretaria Municipal de Administração e, Finanças; 
ii - Gabinete do Prefeito 
iii Secretario Municipal de Assistência Social, 
IV Secretaria Municipal de Olas o Serviços Urbanos 
V - Secretaria Municipal de Saúde 
VI - $çretaria Municipal de Educação-, 
Vil Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimcrtto 
Vil I— Câmara Municipal de Vereadores, 
IX— SERAE 

§ 11' O Comitê Gestor Municipal dos Micro e Pequenas Empresas sor presidido polo representante da 
Socrelâna Municipal de Governo e Ações Estratóicat. que é conidrrado membro nato 
§ 211. O Comitê Gestcr Municipal das Micro a Pequenas Empresas prornoverâ pelo menos uma 
conferênoa anual - reah7ar-e pre4eenctaIrnente no mês de novembro para a qual serão convo'edas as 
erdrdades envolvidas no processo de geração de emprego e renda e qualificação profissanal o nludos 
os outros Conselhos Municipais o das micro regiões. 
§3°. O Comilê Gestor Municipal das Micra e Pequenas Empresas terno uma Secretaria Executiva, â qual 
compete as ações de cunho operacional demandadas pelo Conselho e o funcionamento das informações 
neçess?rjas os suas deIiberaões. 
§ 41  A Secretaria Executiva mencionada no parágrafo anterior será cxcruda Im servidores indicados pela 
Presádência de Convir.. (estor.  

5' O Poder Exerutiq com recwsos propnos dou em parceria com outras entidades pubItxs ou 
iivadas assegurarâ recursos suficientes para garantir a estrutura fisica e a ria pessoal necessária a 
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implantação o ao ftnconarreno do Comitê Gestor Municipal das Micro o Pequenas Errirmesase do sua 
Secret.atia Eo'utivo. 

M. 511. Os membro do Comitêstor Municipal das Micra e Pequenas Empresas serão indicados pelos 
órgâos ou entidades a que pertencem o nomeadas por Portanas do Chefe do Execufivo MunicipaL 

§ 1. Cada rcpmntonto efetivo terá um suplente o mandato pzr um peodc de 02 (dois aios) permitida 
recondução 

2 	Os representantes das Se retarras Municípais, rio caso de seierri o titulares das respeçfivas pasts 
terão seus mandatos coincidentes coni o período cm que estiverem no €xercíciO do cargo. 

§ 30  O suplente pcderi paricipar das reunoe' m direito a voto devendo erce-lO quando representar 
a catogoria na ausência do titular efetívo. 
§ 4' As ecaãos e deliberações do Comitê Gosto Municipal das MICrO O Pequenas Empresas serão 
tornadas sempre pela maioria absoluta de seus membros. 
§ 50  O mandato dos Conselheiros não será remunerado o qtioiquer titulo, sendo seus serviços 

isderados relevantes ao Podar Execukvo. 

CAPITULO II 
DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DA INSCRIÇÃO E BAiXA 

Aft W. A ircrião municipal e a auUoríza(LO para iocalizaço e funcionamento dO Offipie5a3 serão 
ificadas de modo a evitar exigências  superpastas e inúteis, procedimentos o trlimites 

procrasatôios e custos ekvados. 

PARAGRAFO UNUCO Os procedimentos pua o implantação de medidas que vtbdizcni o alcance das 
determinações contidas no uaput deste xtigo serão definidos o coordenados pela Secretaria Municipal de 
Mniiriistnção 

Art 7, 1ca criado o Wvarã Digital, caracterizado pela concessão por meio dtitaI, de alvarà de 
funcionarnenlo para atividades ecor1rnicas neste Muneipío 

§ 11. O podido de Alvarã Digital' será precedido de expedição do formulário do cansulta prévia para fins 
de localização, devidamente deferido pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Mminístraço. 

§2°. Da soIicïtação do 'Ahrarà Diitot, disponihiliado e transmitido po meio do site do Poder Executivo, 
ou ferramenta criada pelo Comitê para Gestão da REDESIM çonstare, obnqatoriarnente, as seguintes 
informçôos 

- Non-le do requerente ciou respon-sável pela solicitação (contabilista., despachante e/ou 
procurador) 
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- Cópia do registro público de ernprcsaio individual ou contrato social ou estatuto e ata, no 
órgão conipotonte e; 
III Terrnõ de rew~bilídade modelo padrão, disponbilado no sitedo Poder Executivo, ou em 
frrmenta or me' correspondente., 

'r No sítio eletrônico do Poder Executiva fica disponível o Íotmutário pletsõniw paro s Iicitaâo de 
aprovação previa peia ,ecretar&a Mvii opa] de Adrnirlrçao que-v—mitírà puerer sobre a oomMibikddde 
do local com a atividade solicitada. rw prazo de até 03 (rés) dias úteis. 

§4. O abrará previsto rio caput deste artigo não se aplir.a no caso de atividades eventuais e de corn&dn 
ambulante legalmente constituído. 

P.rt 	O Alvará Di1ar conterá obTígatoricirriente as seguintes infomaçôos; 

- nome e CPF, endereço, e-mail, teiefone do requerente e ou responsável pela solicitação 
(contabilista elou preposto): 
li - nome empresarial pretendidokazáo social; 
III 	tipa de empresa, atividade endereço cornec loc.tz'iç'o pretencfda tipo de logradouro 
número, bairro, comptemeiito. CEP: 

- inscricáo imobiliária; 
V descririo das atividades econômicas (principal e secundánas), 
VI identificação dos sôcios 

11. 	Será pessoalmente responsável pelos danos causados ã empresa, ao Poder Executivo e/ou o 
tecro's quem, doosamcntc, prestar iritorrnaçôez falsas au sem a observálcia da Legislação Federal, 
Estadual ou Municipal pertinente. 

§ 2. O'Alvará Digital` será declarado nula 5: 

- Expedida com inobservindo de preceitos legais e regulamentares 
Ficar comprovado a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou documento ou o 

dascumpiniento do termo de .msponsabdidade ltrrriaõa; 
[II - Ocorrer reincidência d* mfrdçes as posturas municipais 

Art. W. A presente Lei não exime o conribuirno do promover o regularização perante os demais órgâos 
competentes, assim corno nos órgãos fiscãtizadores da exercício praflssional 

Ar!. 10 É permitido o furiianamerio de estabeleLimentos estabelecimentos ccimerciaíc, industriais ou de prestação de 
Serviços em residência-, desde que essas atividades estejam de acordo com o Código da Posturas, 
Vig ilãncia Sanitária e Meio Ambiente. 

Ar!. 11. Os requisites de segusanç.a sanitária, controlo amnbiital, ocupação do Solo e prevenção contra 
incridio quando existirem, pari fins de registro e l gIrr'çáo de. erprt'sarros e pessoas juridicai serão 
simplificados, racionalizados e uniformizadas pelos órgãos envolvidos. 
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Art. 12. A ac1rninistraço pública municipal disponibitizar& no prazo de 180 (cento e oLcnta d3S, a partir 
da publicação desta lei, um banco de dados com ioniaçes, o ntaçes e iritrumentos à disposição 
dos usuários. de fqma prs.ndal e pela rede mundial de computadores, de forma integrada e 
consoIdadi que perniitarn pesquisis previas, s etapas d 	ilro ou inscrico aIteraao e baixo de 
em pesas. de modo a prover ao usuário a certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade 
do regifro ou da rtcríçãO. 

PARÁGRAFO ÚNICO, O baioo de dados a que se refere o capui poderá ser substituido por iniciativa 
vrnculdrk4 ao portal a ser coado peio Comte para Gestão d FFDESIM 

Art. 13. Deverão ser observados os demais dispositivos cur mies da Lei Complementar 12316, do Lei n, 
11 .58íG6 e das resoIues do Cornit para Cetão da REDSlM. 

Art 14, Não poderá ser exíqído Wlos ááos municipais envolvidos no fechamento de ME). ME e EPP 
quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos óigãos eecutores do Registro Público de 
fmprosas Mercantis e Atividades Afins e do Registro CMI de Pessoas Juridrcas. 

o baixa da inscrição dar-e-á a pedido fernal do eontiibuinte independente de débito tributário 
COrfl o Fisco Municipal.. 

li - O credito lributariõ conswNfidado e não pago, apurado antes ou apõs o ato de baixa da inscrição, 
ser nçcrito na divida atw-3 em nome do trtularo das socxrs e dos adminstradores que 
rsponderão pelas obrigações fiscais, observadas as disposi~ coritidas no Cõdjo Tributâiio 
Municipal 

CAPiTULO III 
DO REGIME TRIBUTÁRIO 

Art- 1 As MEL ME e EPP optantes pelo Simples Nacional recolherão o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSON com base nesta Lei, em corrsonàncie com a Lei Complementar n0123, de 14 
de dezembro de 2006, e reulamflen1açãe pelo Comité Gestor do Simples Nacional. 

Art. 16. O prazo máximo a so concedido para utilização dos documentos fiscais a serem impressos no 
poderá uItrpm'smr o panado de 36 (trinta c seis) meses a contar da dato da concessão pela repartição 
fiscal, da Autorização para Impressão de Documentos Fscuim - AIOF. 

Art. 17. O período  de validades das notas fiscob de serviços para as MEl, ME e EPP é de 

- 12 (doze) 	a padin da data da mspoctmva AIOF, para empresas que estão iniciando as 
atividades, podendo ser prorrogado por igual período se requerido antes de expirado; 
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II 	5 (, trrnt,3 e eis} meses, a prftr da datada reepoctMAIDF, para empresas orn mais de dois 
anos de atividade. 

PAAGRAFO ÚNICO. Havendo muanç de catoria fica a ornpresa obrigada a subsidutr o 
dor,ji~ntos fiscmã, rrediante nova MutOnço pera 1rnpre.,o de Duçurrientos Fiscais -ADF 

íL 1. Oh vadas as 	oIref1c-  T, do ari 18. da Lei CompleMerMir fio. 121,20O6 bem como. o § 
'rr 6-  da L--','corp!er-   - r n 0  1 1W003, as ME I, ME e às EPP ob 	-?-3CL 

1 - reter o imposto devidu cobre os serviços  
tr o SS retido pe1 	ubstrtutus tributano 	gn-idus pdo Podar Pxecutro 

111 - Enreqw ate o dia 5 do cada mês a Deraraçu Mensal de serviços Tomadas e de Seniiço 

CAPTULO IV 
DOS BENEFiCIOS FISCAIS 

Art. 19, A Mico Érripresaindividual, a Mitno Empresa e a Enpros-i de Pequeno Porte toro o 	írrte 
benCÍCiC, ficais: 

- Reduço de 50% cinqüenta por conto) ro pagamento da taxa do Lcerça e Fiscalização para 
1. ocalzçjo irsIço e Fciooarrtô 
II 	Rcduça de 311% (trir4n por ccnk) no pcj'rvfonto do Imposto Sobre Proprcdie Predial e 
TerrioriI Urbano - IPTU ric. nmrros 1" (doze) rs dr inçhnçan 	dcntr. shre uni único 
nivl propriu ikijiOo ou c. didu urnli7ado pele mronprea e empresa dc pequeno pofle 
Iii - lerçao do IÍSS, nos pnirnerrLi 12 (io2o) rne-ses de -rta1açoci parJ as MO ou Micro Errrprcas 
-u1a receita bruta nos últimos,doze meses na uIrpacsarani o liriolt de RS 4 21000 
IV 	Reduçaa da base de calJo do ISS rp percentual & 40 para as empresas UJd reçerta 
bruta no ultimo doze meses não Wtrapsar o límite do k$ 120 000,0 

r1. 21), Oss  beneficos previstos nessa 1-64 srmente aos faõ geradores ocorridos apá a 
viera desta Lei &s4 que a empresa tenha ingressado no úgune Geral da Micoernpnesa e Ernprsa 
de Pequeno Porte no termos da Lei Complementar n 123 de 14 de dezembro de 2006 

CAP1RILO V 
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA 

Art., 21. A liscoização municipal, nos aspectos de posturas, do usa do solc, sanitário, ambenta1 e de 
segurança, nIe1ivo as MEl ME a EPP deverá ter riatuf02à ore r L&ri quando a âtivdade ou snivaio 
pai sua riture'a comportar T, au oe risco csornpativcrl corri esse arc>edincrito 
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Art. 22. Sem prejuízo de sua ação específica, os agntos da fiscalização prestarão, prontaamentc. 
orientação às MEL ME e EPP do Poder Executivo. 

• Art. 23 Na ocorriância d irrfraço não dolosa de lei ou regulamento, 	expedida nõti(kaço r)telirflif3f 
contra o contribuinte para que regularize a situaço no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de ser 
convertida em auto de infração. 

§ 1, Na lavratura da notifcação preliminar excluí-se a aplicaço de multa de mfrao, 

2. Esgotado o prazo de que trata este artigo sem que o contribuinte tenta regularizado a situaçb, 
Lavrar-se- auto de iníraçâo quando serão ircFudos os acrêscimos legais. 

§ 3. Lavrar-se.ã, igualmente, auto de infração quando o contribuinte se recusar a tomar conhecimento da 
ntificaçãn preliminar. 

§ 4. A íemncidõncia em infração da mesma natureza será punida com multa em dobro, acrescida em 10% 
(dez por conto) a cada rOvO reiricidéf101a 

§ 511 Caracteriza reincidência a prática de nova infração de uni mesmo dispositivo da "istação tributária 
polo mesmo contribuinte, dentro de 5 (cinco) iaios a contar da data do pagamento da exigência Ou do 
téirinú de prazo para interposição da delesa Ou da data da decisão condeoatôria irrecorrivel na esterd 
administrativa relativanioite a infração anterior 

§ 	As demais situações nân mencionadas neste artigo serão obetos da L3vratura de auto de,  infraçio. 

ArL 24. O valor das multas constantes do auto de infração sofrerá, desde que haja rernincia â 
rpresnfação de defesa ou recurse, as seguintes reduções: 

70% (setenta por cento) da valor cia multa fiscal. se  paga em 30 (trinta) dias contados da 
avratura do auto: 
II 60% 'sessenta por cento) do vak da mufta h'ca( se paga em 45 (quannta e cinco) dia' 
contados da lavritua do auto; 
111 - i0% (cinquenta por cento) do valor da multa flsco, se paga em 60 (sessenta) dias contados da 
lavratura do auto,  

Art. 25 As ME e EPP ficam obrigadas a apresentar Dechrdç.oe Meais de Serviços, Prestados e 
Tornados - DM6 através de moios eetronioos disponihihzados pela Secretaria Mumcipai da Fazenda na,  
forma cia legislação munkpd 

CAPITULO VI 
DA SALA DO EMPREENDEDOR, 

Art. 26. Com  o objetivo de orientar os empreendedores, sciip1cando es procedimentos de registro de 
empresas no Podei Executivo fica cri-ida 'i Saia do Fmprtendedpr com a!g sequintc-à atribuicàes 
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DiponibiHzor aos irteroses rs informações necúsSàriaS à emissão da rncrkó ruriepal e 
do úlvará de funcriarnento, rnarítorido-as atialidas nos me 	eletrônicos de comunicação 
oficial; 
11— Emissão da Certidão de Zorearncnto no área do empreendimento. 
111 - Emissão do 'Afvará Digitar 

O&niação acerca das procedrneritos necess.irios p3a a regutariação do situação fiscal e 
trbutárta dos cÕntribuntes: 
V - Emissão de cerLd5es de regularidade fiscal e trbLft&i3; 
VI 	/poiar o ícgtstro dos Micro Emprecrídedozes individuais MEL 

11  Nahipótese de indelerirnento de arvar ou i"ciíção municipal o interesse será informado a respeito 
dos fundamentos e será oferecida orientação para adequação à úmgéricia legal na Saia do 
Emproondedor. 

§ 2. Para a consecução dos seus objetivos, ria implantação da Saio do Emnpreertdedo(, a administração 
municipal firmara parceria com outras ffistituiç6es pata oferecer orierit.içu 	eiï . da abertura,do 
tunorininto e do encerramento de erripresAs, incluindo apoio para elaboração de pLano de neccios 
pesquisas de mercado orientação acerco de adito, associativismo e programas da apoio oferecidos no 
Poder Exectivo, 

CAPITULO Vii 
DO AGENTE DE DESENVOLVIMENTO 

Art, 27. Caberá ao Podar EecLItvCi Municipal a designação de servidor e àre.3 reponsãvei em sua 
estrutura funcional para efetivação dos dispositivos previto na presente Lei, obseivodas as 
e5pecficciade$ Iacit. 

§ 1 	A função de Agente do Desenvolvimento caracki- pelo exercicio de articulação das ações 
publicas para a promoção do desenvolvimento local e ter-itoril edionte ações tocais ou cornunitamias 
ndniiduais ou coletwas que visem ao c'vnipnmento 4,ft dposicocs e diretrizes ~tidas neta lei. Sol 
supervisão do órgão gestor tocai responsável pelas politicas de desenvolvimento. 
§ 2 - O Agente de Desenvolvimento devera prcendicr os sequuites requisitos- 

- resnhir na área da comunidade em que atuar; 
II— haver cencluido, com apravitarnerito, curso de qualidade básica paro a formação de Agente 
de Oesem,alvirnerdo: 
Iii 	haver concluido o oisino fundamental 

§ 3 	Caberá ao Aoerrtc de Desenvolvimento buscar junto ao Ministério do Desenvolvimento. Indiistrio e 
Cani&aro Exteríor, juntamente com n, derneis entidades municipalistas e de apoio e reosentação 
empresarial o suporte para ações de capacltaçao estudos o pesqunas pubIc' prnrroçao de 
intercâmbio de informações e oxperióncia. 

CAPiTULO VIII 
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DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 
DOS PEQUENOS NEGÕCIOS 

Art 23. Todos OS serviços, de consultofiO e mnsitutenas contratados pela ME Ou EPP e que tenham vinculo 
di etu t.orn seu objeto social ou corn a cãpacidade, gerenciali eu dos funçionno terão a ahquota de ISSQN 
reduzidas a 3% (dois por corto)_ 

CAPlTULO IX 
DA CAPACITAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

DOS PEQUENOS NEGOCIOS 

Art. 29 O Poder Executivo criará a Com issio Permarienttâ de Tecriotoia e Inovaçáo dó Poder Executivo, 
com a fniidde de promover a discussão de assuntos relativos à pesquisa e ao desenvolvimento 
científico-tecnolõgloo de interes.e de Municipio, o aopanhamento dos programas de tecnologia do 
Poder Executivo e a proposição de ações na área de Ciência, Tecnohica e lnevaçaó empresas de 
Pequeno porte. 

PARÂGRAFO ÚNICO. A Comissão referida no iput deste artigo :será oonstituída por representantes. 
titulares e s1Jptonk..s, de instituições científica.,  c,  tecrioléAfficas,"entres dL pt'.quisa tf'çriologIcas 
incubadoras de empresas. parques tcruiuqicü', agencias de fornnte e intduiçoes de apoio 
aocaÇuc de mc oernprezas e empresas de pequeno porte c. & Se—crelaria Murucip& que a Píiura 
vier a indicar, 

SEÇAOI 
DO FOMENTO ÀS INCUBADORAS, CONDOMiN1OS 

EMPRESARIAS E MICROEMPRESAS DE BASE TECNOLOGrCA 

Art 30. O Podei Executivo rnantera pígrania de desenvoMmonto empearial podendo iitucr 
incubadoras dó empresas. cern a finalidade de desenvolver niicoempwas e empresas de petuerco parte 
de várbs setores de atividade- 

10  O Poder Executivo implantará o programa de desenvolvimento empresarial referido no caput deste 
artigo, ern parceria com entidades de pesquisas e apoio a mccroempresas e a empresas de pequeno 
porte orgos governamenta .*gaci's de fomento mstrlurçoes cientificas e teeriodogicas nuc3eo de 
inovação tecnologia e msti1uçes de apoio.. 

§ 20.  As ações vinculadas à operação de incubadoras 5ório executadas em local especilicarrtente 
d,.tcnadp para tal fim ficundo a cargo da muntcpalidade as despesas com aluguel manutenção do 
prédio, fornecimento de àqua e demais despesas de nritraes4wtijra 
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31  O prazo de permancênçia no programa de 2(dois) arios paia que as empresas atinjam SufiCiCfltC 
capactacao tecrnea mdepender4cia eoonoica e comercial podendo ser ornrnigado Por igual: penode 
rrndiartte aval iaçâo tecnii Findo este prazo, is emprt participantes se traisfeno pira ~a de sem 
domintoou que vier 3 .erdesInd-3 pek Poder Êxerutrvo.  

Art 31. O Poder Executivo implantorà mnidistritos industrais em local a ser estabelecido por foi, e 
tanbóm indcar'i as cordides para eIieno dos lotes a serem ocupados 

Art, 32. O Poder Executivo apoiará e 000denarã iniciativas de criação e implemeritação de parques 
tecnológicos, inclusive mediante aquisição ou desapropiaço de área de terreno Situado no Poder 
Executivo para essa firiabdade. 

§ 1' - Pare consecução dos objetivos de que trata o presente artigo, a Preietura Municipal pciderá celebrar 
in1iunertos iurídicos apfoprsádes, inclusive convénios e outros instrwnentos juricicos especificas, çrgn 
orgãov da 	iTirtis'rçao direta ou inrnre(a federal ou estadual, boi ri como com organismos rntemacromias 
instituições de pesquisas, universidades instituições de fomento, irwestirnerrto ou tinarTe1tO, 
buscndo promover a coopoiação entre os agentes envolvidos e destes com empresas cujas atividades 
estejam baseados em opnlieçimrito P iriovçdO tqCa 

§ 2 	O Poder Executivo indicara Secretaria Municipal a quem compelirá.  
zelar pela eficiência dos integrantes do Parque Tecrwlôico, ni hante ações que facilitam sua ação 

conjunta e a avaliação do suas atividades e funcionamentos; 
II - lcatizar o cumprimento de acordos que von hain ser txiebados com o Poder Publico. 

CAPlTULO x 
DO ACESSO AOS MERCADOS 

Art 33. Nos contratações públiças de bens, serviços e obra do Município, deverá seu concedido 
tratamento favorecido drferencnoo e simplificado para s muroernpr-'ss e empfeias de pequeno porte 
nos termos do disposto na Lei Complementar ru°. 123, de 14 de dezembro de 20O, 

PARÁGRAFO ÚNICO, $uordinani-se ao disposto ncsia Ler, alrn dos &áos da e&iinistraço pública, 
as empresas publicas as ocedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Muruicipio 

Art 34, Para a aplicação da paticipaçõ das nieroemprcsas e em prosas do pequeno pede nas licitações, 
Administração Pública Municipal deve 

- instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os cadastros existanites, para ídentificar as 
rnicroempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente. com  as repectiras Linhas 
de fornecimento, de modo a possibilitar das licitações e facilitar a formação de parcerias e 

11 - padronizar e divulgar as especiuicaçõe dos bens e serviços contratidos de modo a oràentai' as 
rnicroernpresas e empresas de pequeno porte para que adequarem os seus processos produtivos;  
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fll - na definição do objeto da contratação. não dovorà utii.ar esp ficaçâos que rtrinjam, 
iiijusfcadarne1t0. a parlcrpaçâo das niicoempesas e empresas de pequeno porte; e 

IV - estabelecer e divulgar um pJanejamerito anual das contratações públicas a serem 
realizadas, com a estimativa de quantitativo o de data dais itrataões. 

Art. 35. As cpntrd1çõe5 diretas por dispensas de licitação com base nos incisos 1 e 0 do artigo 24 da Lei 
Federal nO, 8866 de 21 de junho de 1993 deverão ser prcíeneaJniute mcakadas corn inscroempresás 
e empresas do pequeno porte sediactas no Poder Executivo ou região. 

Art. 33. 5xigm-se-à da microempresa e da empresa de pequeno porte, para habilitação em quaisquer 
Icitações do Poder Executivo para fornecimento do bens para pronta entrega ou serviços imediatos 
apenas O SC9UirilÜ. 

- ato constitutivo da empresa, devfdarnerite registrado; 
li - insefiçáo no CNPJ corn a distinção de ME ou EPP para fins de aIifcaçaø 

Art, 37 A comprovaço de regularidade fiscal das MEs ou EPPs somente serã exigida para efeitos de 
contratação,  e não corno condição para participação na habilidade.. 

§ 1 11. havendo alguma reLriçao na comprovação da qulandddo hsOal seca as.segurado prazo de 2 (dois) 
dias itets. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
cattarne, para a requiarrzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de cerdão negativa 

2 0  Entende-se o termo 'declarado veriocdor de que trata o parágrafo aritenor. o momento 
u'nedataintiik posterior a fase,  cJL tiabilitaçao no caso d., modalidade de ire'gão e nos ~ais caso no 
momento pu,irior ao lulqamento das propostas aguardando-m-, os pr7os par3 regularização fiscal para 
a abertura da fase recursaL 

1 W. A não requLinzaçãD da documentação, no prazo previsto rio § 1, iniplicarã na preclusão do direito ã 
iionlrataç.o sem preuia daSsançoes previstas no art 1 da Lem ri° 8 666 de 21 e junho de 1993 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes rernanescentes, na ordem de cIassifcaç.ão do 
contrato, ou revogar a licitação. 

§ 41'. O disposto no parágrafo arterror devera constar no instrumento coilvocatõrfo da licitação. 

Art. 38. As emidades contratantes deverão exigrr t&or lictaritcs para fornecimento de bens, seMços e 
obras, a stjbcentraLaçao de rnicroprnowsis ou de pequena empresa de pequeno porte sob pena de 

§ 111. A oxigóncia de que trata o caput deve etar previsto mio intrumeato convocatório, especificando-se o 
pemrdual rrifflnno do olietÓ a ser ubeonjratado ate o limite de IOe tr1rit' por cen1o) do total licitado 
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2". 

 

Será 62riat6ria nas contratações cujo valor Superior a RS 80.000.00 (Oitenta mil reais), a iqrcia 
de subcontratação de que trata o cpuf respeitadas as condiçõesprevistas neste atti0 no podado 
ser inferior a 5%, 

§ 3 	j vedada a exjéncia de subcontrata ão de itens detormnados Ou de cmprns específicas. 

§ 4 As rnkroempresas e emprea& de pequeno porte a serem suboontraiadas deverão estar ndçadas e 
qualificadas rias propostas dos respecúvos valores. 

fi°. A empresa contratada çomprornete-esubstituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta 
dias), na hipótese de extinção da subcontratação, m ntendo o percentual ori1)inalrnente contratado até a 
sua execuçiÓ total, notíicaido o óo Ou erfldado, sob pena de icsdsão, sem prejuizo das sanções 
cabívefs 

§ 60. A emposa contratada 	sponsabili-se pela padronaçõo, compatibilidade, gerencarnento 
çentrkando e qualidade de subcortr-ao 
§ 7. Os empenhos e pagamentos do óão ou entidade da .Adrninislração serão destinadas diranente 
âs mcroempresas e empresas de pequeno porte subooritratadas 

8 [)emcistiada a invíabiídacte de nova subcontatacào, nos tomos do § 5°, a Administração deverâ 
transterira parcela subcontratada a empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido in.ciada 

§ 90 . Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviãvet, não for vantajosa para a 
Admistração Pública Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou 	npeo do objeto a ser 
contratado. 

An 39, A exigência de subcontratação não será aplicável quando o hçitant for; 

- rnicrocmprea ou empresa de pequeno porte; 
li - consórcio composto cm sua totalidade Ou parcialmente por mcroc'npresas e empresas de 
pequeno porte me'peitardo o dpoÕ no artigo 33 da Li if. l bbb de 21 de jun10 de 1993 

Art 40- Nas licita~ para a aquisição de bens, produtos o seMx>s de natureza divisível e desde que não 
haja preuio para o CO1Ju1tc) Ou ccoipkÓ. a Administtaçáo Pública Municipal deverá resorver, cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do oheto, para contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, 

§1 	O dipoSio nele artigo não impede a contratação das mnicroampresas ou empresas de pequeno porto 
na totalidade do objeto, sendo-lhes reservada exclusivarnerite de parlfcpação na disputa de que trata o 
caput. 

§ 2. A iça-se D disposto no caput sempre que houver, local ou regionalmente, o minirno de 3 (três) 
fornecedores competitivos enquadrados como miçroernpresa ou empresa de pequeno porte e que 
aterdeni ás exigências constantes do instrumento convocotãrio 
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§ 3, Admite-se a divisão da cota reservada em n61tiplas cotas, objetivandose a ampliação da 
competitividade, de forma que a soma dos percentuais de cada cota em relação ao total do objeto não 
podará ultrapassar a 25% (vinte a cinco por cor'Õ): 

§ 41. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou, diante de suo recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado. 

Art 41 Nas licitações será assegurado, corno critério de ~pate, pretéréncia de confrtação para as 
roicroempresas e enipresas de pequeno porte, 

§ 1'. £ntendo-w por empate aquelas situaçôas em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
em presas de, pequeno porte sejaniguas ou te 10 ) tdez por c.ento upenor ao menor preço,  
§ 2. Na modalidade de pe.gâo, o intervalo percentual estabelecido no § i será apurado após o fase de 
ancas e antes da rci.iação correspondera o diferença de até 3 % cinco por cento) superior ao valor 
ria menor-proposta ou do menor lance, caso os licitantes tenham oferecido 

ArL 42. Para efeito do disposto no artigo anterior. ceorraride e empato. pocedc'rsc-á da seurnta forma 

- a micro rnprer.a ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame srtuaço em que sera adjudicado, em 
seu favor o objeto 
li .. não ocorrendo a contratação do microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1, saião convocados as remanescentes que porventura se enquadrem na látase dos §§ V' 
a 2 do art. 44, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito,  
II - no caso de equivaêrcia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se errconlreoi nos intervalos estabelecidos no §§ 1' e 2' do art. 44 será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

§ 1. Na hipótese da não contratação rios termos previstos nos incisos 1, II e III, a contrato será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
§ 21. O disposto neste artigo sornente se aplicará quando a melhor oferta rnir.I não tiver çcído apresentada 
por mictoeniçfesa ou empresas de pequeno porte. 

3 No caso de pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificação será convocada para apresentar novo proposto no prazo máximo do 10 (dez) minutos 
por rtam em situação de empate sob pena de precIuso observado o disposto no rnerso III desde artigo.  
l 41 N- doma modalidades de lrcit4o o prazo para o 	m licitantes .psentarem nova proposta devera 
ser estabelecido pelo orgão ou entidade licitante, e devera estar pre.rrsto no instrumento convocatono 
sendo válido para todos os fins a rxrmunicacLio foitá na forma que o edital dafirirr. 

Ast. 43. Os órgãos e entidades çonralantes deverão realizar processo ticitatõrio destinado exclusivamente 
à paiticTipação de rnicroernpresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo valor de até- RS 
80.000.00 (oitenta mil reais). 

Au. 44. Não se ap'ica o disposto nos arts. 39 ao 45 quando: 
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1 - os créditos de tratamento diferenciado o simplificado para as míc~mpresas e empresas de 
pequow podo rão foícin expressamente pvtos no inSt(umC to CorWOC?tL5riO 
II - rto houver uni mínimo de 3 (três) fornec:edorés competitivos enquadrados corno 

eresrs ou empresas de pequeno porte sediadas local ou 	ioralrnonte e capazes de 
cumprir as OXfflCiOS tabeLecidas no instrurnOrito convocatória; 
111 - o tratnonto &foencrado e smpltfiçdo para as imícroempresaS e empresas de pequeno parte 
não for vanla o para a Admrustroção ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do ObjCto 
a ser contratado; 
IV - a licitação for dispensiel ou inexigfvet, nos termos dos arts. 24, incisos III e seguintes, e 25 
d Le rr 80.866. & 21 de junho de 193 

Ari .15 O valor licitado por mero do drpoto nos arts 36 o 44 não poder xrder a 25 % (vinte e cmco 
por cento) do lotal licitado em cada ano civil 

Art 46 Para fins do disposto nesta Lei o enquadramento como ME o EPP se dará rias çandrçõcsJo art. 
30  da Lei Complementa; rr. 123 de 14 de dezembro de 20W- 

Art. 47. Fica obrigatória a capacitação dos membros das Comissões de Licitação  da Mrnínstraç80 
Municipal sobio o que dispõe esta Lei, 

Art 48 A Adnintraç8o .Públicri Municipal definira em 1 80d ias a contar da data da piik içação desta lei, 
meta de anual de participação da micro e pequenas empresas nas compras do Poder Execrtivo, que não 
pá sem inferior a 2 % (vinte por cento) e implantar controle eslatistico para acciipantlamentO 

Art. 453. Em Iidtaçôes para aquisição de produtos para merenda escolar, desta darnerik aqueles de 
oriein locai, a Admr stiaçáo Pública municipal deverá utili 	peforencialrnente a modalidade do prego 
presencial, 

Seço II 
Estimulo o Mercado Local 

.Art. aO. A Admimnstmaçào Municipal incentivará a realização do feiras de produtores e nrtasãos, assim corno 
apoiará missão lúcnica para exposição e venda de produtos locais em outros rnunicipios de qrancte 
cor rcialização. 

Aft 51, A Mniiriístraçáo Pública Municipal para etirnulo ao crédito e á capitalização dos 
empreendedores e das ~prosas de micro e pequeno parte, reservará em seu orçamento anual 
percentual a ser utilizado para apoiar programas instituídos pelo Estado ou a Urno de acordo com 
r.oqulameritação do Poder Executivo. 

Mi. 52, O Poder Excutvo apoiará a criação e a funcionamento de linhas de micracrédito 
operacionaHzadas atrave de cooperativas de crêditos sociedades de c&litos ao empreendedor e 
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Oganizaçs da Sociedade Civl de Interesse PubIco - Oscip, dedicadas ao rnicacrédito com atuação no 
âmbito do Munir.ipio ou da região,  

Art. 53. A Mmnstaço Piibica MuncipaL fcimentr e apoiará a criação e. o funconierto de estruturas
letais focadÕ na garantia de eradio cm atuação no ãntbito do Município ou da regido. 

.Art, 54, - A Admirisraõo Pública Municipal apoiará a ín:guí:açãà w a manutenção. rio Muniçipio, de 
cooperativas que tenham como principal finalidade d realização de operações de creditos corri 
microcriprese e empesa de pequenh poxte 

Art. 55. A Administração Pública Municipal rica autorizada a criar ComitÉ Eí4raléico de Oderitação ao 
Crédito, coordenado polo Poder Executiva, e constituído por agentes pibUcos, associações omprearias, 
profissionais liberais,protlssionais do mercado finaricerro de captais e ou de cooperalNas de credito com 
o objetivo de sisterna1zar ..s tnformacr3es roiacioriadat a crédAo c financiamento e drsporubl!I7a las aos 
empreendedores e às ffiicoornmsas e ampresa do pequerio poite do Poder Executivo, por meio das 
Secrortarras Municipais competentes 

§ 1' Por meio desse Comitê, a administração púbica municipal disponibilwarj informações necessãrtas 
aos EmpresárLos das Micro e Pequenas Empresas focalizados no Município a tini de obter linhas ile 
crédito menos onerosas e com menos burocracia 

- Taniténi serão divulgadas as linhas do crédito dos 'nadas ao estimule à movação, informando-se 
todos os requisites necossiidos para o recebimento desse benefício. 

311  - A parl,cipação no Cornifí não 	remunerada, 

Art. 56. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fim'iar TERMO DE ADESÃO AO BANCO 
DATERRA (ou seu sucedâneo), com a União. por intermédio dó Mínt-tèrio do Desenvolvimento Agrário, 
visando à instituicão do Núcleo Municipal Banco da Terra no Poder Executivo (conforme definido na Lei 
Complementar n 33 de 4/19)G e Decreto Federal r  3.475, de 1952000) para a cnaçau ao projeto 
I3artco da Terra cujos recurso,- serão destinados a concessão de créditos a micro empreendimentos de 
setor rural no ãniblto de programas do reordenação íundiàna. 

CAPlTULO xi 
'DO ACESSSO Á JUSTIÇA 

Art, 57. O Poder Execulivo reatizarà parcorias com a iniciativa privada, através de convênios com 
enbdadO5 de r,[asse, irisfttuições de ensino superior, ONGs. Ordem dos Mvoados do Brasil - DAS e 
outws instituições semelhantes a fim do orientar a facilitar a empresas de pequeno ponte e 
microempresas o acesso á justiça, priorvando a aplicação do disposto no artigo 74 da Lei Complementar 
ri°. 123, de docrnbro do 2006- 

A4, 58, O Poder Executivo celebrará parcerias com entidades tocais, indu5rii'C com o Poder Judiciário, 
objetivando estimular a utilzaçio dos ii stitulos de conciliação prévia,mediação e anbrtrafjeni para solucao 
de conflitos de mntercse da empresas de pequeno porte e mnicroempresas localizados em seu terrrtdrro 
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§ 1 - O estimulo a que se refere o caput deste artigo comprenderá campanhas de divulgao, serviços  
de ecIarecinientas o tratamento diferenciado, simpliflccto e fevorecido no tocante aos ctisto 
administrativos e aos tonoruios cobrados. 
§ 20 - Com ba-W no caçut deste artigo, O Poder Executivo tambãrn poditá formar parceria com o Poder 
Judiciário, OAB e Universidades coima flnaldode de cnar e irnpintr o SuCor do Conciliação Ex1raudic'aI 
bem corno Fxstos avancados do mesmo. 

CAPiTULO XII 
DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 59. O Poder Executivo mcertivwá microempresas e empresas de pequeno porte a or ní2arcm-e erra  
Sociedade de Piopósrtøpedfico, na forma prevista no artigo 56 da lei Com$ornentar  r. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, ou outra forma de associação para os fins de desenvolvimento de sues atividades. 

PORAQRAFO ÚNICO O Podes Executivo poderá atocr recursos para esse fim em seu orçamento. 

Art, 60, A Adrt*iistracáo Pública Munipal dcverà identificar a vocação econômica do Murticiio e 
incentivar o fortatecimento das principais a1ndades empresariais relaciortadas a eia. por no de 
associações e cooperatwas. 

Ari. 131. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivos ás cooperativas e associações, para 
viabilizar a caoçao o mlnujtericdo O O desenvolvimento do sistErna associativo no MunIcipto atravs do 
(a) 

1. estimulo á ineivao do estudo do cooperativisrrto e associatMsmo nas escolas dó Municipio, 
visando ao (0i12lecimento de cultura empreendedora corno forma de orrnizaçào de produção do 
consumo e do trabalho: 

II, estiniulo á foitna cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos de 
atuação, con, base nos pQincipkis gerais do associativismo e ria legislação  vigente; 
III. estabelecimento de mecanismos de triagem ia qualifiraçãs da infonrinalidade, para 
implementação de associações c sociedades exicipprafivas de trbIho visando à inclusão da 
população no mercado produtivo lomento alternativas para a geração e trabalho a renda; 
IV u3ação de in1rumente'- eseciflcoç de estimu'o a atividade âSsQcativa e cooperativo 

exportação: 
V apoio aQs furicionárias piiblicos e aos 	pnrios locais para organizarem-se cooperativos de 
cdiio e consumo, 
VI. cessão de bens e irrmWOis do Poder Executivo; 

CAPiTULO XII1 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITáRIAS 
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Art, 62. Os débitos tributárioS relativos a fatos geradoes ocorridos até 31 d dezembro de 2009, de 
respotsabika& das MEL ME e EPP poderão ser parcelados em te 4 (quarenta  o oito) pvcr.as 
iiiúnsâis e túnspcutivas. 

§ 1, O valor rnnirno da parcei mesil será de R$ 100,00 (cem reais). 
21  Esse prcrJarnerflo aleança inr,4jsilie débitos inswilos,  un divida .ativa,  

§ 31  O parelrra.n10 	requerido na Secretaria Murticpl do. Administração,  
49. A nadmp4ëncia de 03 (trõs) paiceIas co sóÕuIw é causa de rescisão dos CCitó5 do paroel3mento, 

mediante notiíicaçáo. 
§ 5° As parcelas siro alvaiizadas. nionetariamcntc arLualmenle, com bise na variação actimuladã do 
LGPM-FGV. 

Art 63. Fica instituído o 'Dia, Municipa' da Wero e pequeno Empreso e do DeseiwoMrnerto, que será 
comorriof 	nó dia 5 de outubro de cada ano - 

PARÁGRAFO ÚNiCO Nsse dia, será realizada audiãocia púbkcã na rimara dos Veeadees, 
arnpItente divugd em qu serão oudas idertnçs ei1pwriais e debatidas prapoitas de lomento 
ies pequenos negócãos i melhorias da k,isIaçio 	cjica 

A't. 64 Esta lei entra em vigor no dia de sua pubbaçâo, produ 
subseqüente ó suo publicaçao. 

Art. 6. A Adrr niitração Pibica Mu:nicica, corno Irrna  de es*frnuar a críacó,a de novas rnicrn e pequenas 
ernpr 

 
da Poder Fecuuvo €. piornovcr u 'e dinvcIuimeito incentivará a eriao de programas de 

espeçífiços de" atração de novas ernpr 	de forma direta ou em parejena çcm auras entidades pUÀics 
ou privadas. 

Art 66. Revoqrm-se as demais dispo4lcs em rx,ntxrjo 

GABINEIE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDSON LOBÃO,ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 15 DIAS DO MÊS DE ABRIL DE 2010 

LOURENCIÓSILVA DE MORA 
Prefeito Munic»Ç 

do dicilas d partir do primeiro do ÚSI 


